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Acrónimos
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I. Nota 
introdutória
O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR) da ALS Life 
Sciences Portugal S.A., é um documento estruturante que reflete o compromisso da 
organização com a promoção da integridade, ética e transparência na gestão dos recursos 
públicos. Encontra-se elaborado em conformidade com o disposto no Regime Geral de 
Prevenção da Corrupção (RGPC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 
Dezembro.

O PPR constitui um referencial primordial de atuação da ALS Life Sciences Portugal S.A., a 
par de outros instrumentos de gestão de risco, em respeito pelos princípios fundamentais 
pelos quais se devem reger as instituições públicas gestoras de dinheiros, valores ou 
patrimónios públicos, designadamente, legalidade, ética, imparcialidade, livre concorrência, e 
transparência.

O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e infrações conexas, abrange 
toda a sua organização e atividade da ALS Life Sciences Portugal S.A., incluindo a direção, 
departamentos, os serviços desconcentrados, e áreas operacionais ou de suporte, e contem:

a.	 A identificação, análise e classificação dos riscos e das situações que possam expor 
a entidade a atos de corrupção e infrações conexas, incluindo aqueles associados ao 
exercício de funções pelos titulares dos órgãos de direção, considerando a realidade da 
instituição e as áreas geográficas em que a entidade atua;

b.	 Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de ocorrência e 
o impacto dos riscos e situações identificados.

Do presente PPR fazem parte de forma devidamente discriminada, ainda:
a.	 As áreas de atividade da entidade com risco de prática de atos de corrupção e infrações 

conexas;

b.	 A probabilidade de ocorrência e o impacto previsível de cada situação, de forma a 
permitir a graduação dos riscos;

c.	 Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de ocorrência e 
o impacto dos riscos e situações identificados;

d.	 Nas situações de risco elevado ou máximo, são indicadas as medidas de prevenção mais 
exaustivas, sendo prioritária a respetiva execução;
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Por último, identifica-se que o responsável geral pela execução, controlo e revisão do PPR, 
será o Responsável pelo Cumprimento Normativo, com o apoio da Comissão da Prevenção 
da Corrupção e da Comissão de Controlo Interno, bem como dos membros do Conselho 
Diretivo e de todos os gestores dos processos e responsáveis de área e a generalidade dos 
trabalhadores no cumprimento de princípios, valores e regras atinentes à Prevenção da 
Corrupção e Infrações Conexas.

Este plano é um instrumento de carácter normativo que integra a Estratégia Nacional 
Anticorrupção 2020-2024, promovendo uma cultura organizacional baseada na 
responsabilização e no cumprimento das melhores práticas em gestão pública. Além disso, 
foi desenvolvido quer com base em orientações do Conselho de Prevenção da Corrupção 
(CPC), em especial as recomendações relacionadas com a gestão de riscos, conflitos de 
interesses e contratação pública e ainda nas orientações metodológicas de elaboração, 
adoção e dinamização do PPR do MENAC, conforme constam do Guia nº1/2023 sobre os 
instrumentos do Regime Geral da Prevenção de Corrupção.

Face ao que precede, torna-se necessário dar sequência ao previsto no n.º 2 do artigo 2.º do 
RGPC, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, que estabelece 
que o regime é aplicável aos serviços e às pessoas coletivas, que empreguem 50 ou mais 
trabalhadores, como é o caso da ALS Life Sciences Portugal S.A. 

A ALS Life Sciences Portugal S.A., aprovou uma primeira versão do PPRCIC em 2011, 
de acordo com as Recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), 
emitidas desde 2009, o qual foi revisto em 2023 e procede-se no presente à nova revisão, 
constituindo o presente documento a sua versão atualizada, em conformidade quer com a 
Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 e o Regime Geral da Prevenção da Corrupção 
(RGPC), e as diversas diretrizes e recomendações do MENAC dos anos de  2023 e 2024.

Seguindo a estrutura e metodologia recomendadas pelo MENAC, e a prevista no Regime 
Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), o presente Plano compreende, essencialmente:

1.	 A presente nota introdutória de enquadramento do documento PPR;

2.	 A indicação da função ou dos propósitos genéricos da ALS Life Sciences Portugal S.A., 
com menção da Missão, Visão e Valores que lhe estão associados;

3.	 A estrutura orgânica da ALS Life Sciences Portugal S.A.

4.	 A metodologia considerada para o levantamento de análise de riscos e das 
correspondentes medidas de prevenção, incluindo quanto ao processo de avaliação de 
risco e às formas e momentos para recolha de informação para efeito de elaboração e 
apresentação dos correspondentes relatórios de execução anual e intercalar e respetivo 
acompanhamento;

5.	 A clarificação da estrutura e responsabilidades pela execução do plano, cuja 
coordenação global se fará sob a supervisão e coordenação do RCN, em colaboração 
com o Conselho Diretivo, a Comissão de Controlo Interno e Comissão da Prevenção 
da Corrupção e, no qual se incluem indicações claras quanto à responsabilidade de 
cada dirigente de departamento, coordenadores de gabinetes, gestores de processos 
e trabalhadores em geral, pela verificação e garantia permanente da execução 
das medidas previstas na matriz de risco para o seu departamento, bem como da 
necessidade de reportar irregularidades ou riscos que porventura se venham a verificar;
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6.	 As matrizes de risco, correspondentes às atividades de risco transversais a todo a ALS 
Life Sciences Portugal S.A., bem como a identificação das áreas de risco, dos riscos, 
das medidas e dos responsáveis quer pela direção da ALS Life Sciences Portugal S.A., 
quer de cada Unidade Orgânica e dos respetivos serviços desconcentrados, os quais se 
apresentam num conjunto de Anexos.

A presente revisão teve por base, quer o processo de elaboração do anterior PPR (2023), 
o qual tinha sido transversal e participado,  envolvendo reuniões com os diferentes 
responsáveis das unidades orgânicas da ALS Life Sciences Portugal S.A., no mapeamento de 
situações potenciadoras de risco, no sentido de identificação da globalidade dos riscos, de 
avaliação e definição das medidas preventivas e corretivas que possibilitem a sua mitigação, 
bem como de definir a metodologia de monitorização e de implementação dessas medidas, 
quer de consultas operadas com os responsáveis para a presente atualização. 

Por último, cabe para efeitos do RGPC e, consequentemente, do presente PPR, ter em 
consideração os riscos relacionados com crimes de Corrupção e Infrações Conexas, 
designadamente os seguintes:

1.	 Crimes de corrupção ativa e passiva, no setor público e no setor privado (previstos 
nos artigos 373.º e 374.º do Código Penal, nos artigos 36.º e 37.º do Código de Justiça 
Militar, nos artigos 17.º e 18.º da Lei 34/87, nos artigos 8.º e 9.º da Lei n.º 50/2007 e nos 
artigos 7.º, 8.º e 9.º da Lei n.º 20/2008);

2.	 Crime de tráfico de influência, ativo e passivo, para emissão de decisão lícita ou ilícita 
(previstos no artigo 335.º do Código Penal e no artigo 10.º da Lei n.º 50/2007);

3.	 Crimes de branqueamento (previstos no artigo 368.º-A do Código Penal); 

4.	 Crimes de prevaricação (previstos no artigo 369.º do Código Penal e artigo 11.º da Lei 
n.º 34/87);

5.	 Crimes de recebimento e oferta indevidos de vantagem (previstos no artigo 372.º do 
Código Penal, no artigo 16.º da Lei n.º 34/87 e no artigo 10.º-A da Lei n.º 50/2007);

6.	 Crimes de peculato, peculato de uso e peculato por erro de outrem (previstos nos 
artigos 375.º e 376.º do Código Penal e nos artigos 20.º, 21.º e 22.º da Lei n.º 34/87);

7.	 Crimes de participação económica em negócio (previstos nos artigos 377.º do Código 
Penal e no artigo 23.º da Lei n.º 34/87);

8.	 Crimes de concussão (previstos no artigo 379.º do Código Penal);

9.	 Crimes de abuso de poder (previstos no artigo 382.º do Código Penal e no artigo 26.º da 
Lei n.º 34/87);

10.	Crimes de fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito (previstos 
no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 28/84).

11.	 Crimes de suborno (previsto no artigo 363.º do Código Penal).
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Nos termos do Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), os crimes de corrupção e 
infrações conexas, apresentam-se graficamente infra:
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Figura 1 - Corrupção e infrações conexas previstos no Código Penal e demais legislação complementar
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II. Caracterização 
da ALS Life Sciences 
Portugal S.A.
A ALS Life Sciences Portugal S.A. é uma empresa privada, constituída por um Conselho 
de Administração, que se destina a prestação de serviços de apoio laboratorial à produção 
pecuária e alimentar, desenvolvendo estas atividades quer no setor público como no setor 
privado. Fornece soluções de testes laboratoriais, inspeção, certificação e verificação.

A ALS Life Sciences Portugal S.A., é uma sociedade anónima, constituída por três 
administrados, sendo um o Presidente do Conselho de Administração e dois administradores. 
Tendo a sua sede em Tondela, bem como laboratórios e escritórios em todo o território 
nacional.

Missão
A ALS Life Sciences Portugal, S.A. tem como missão controlar e certificar produtos de forma 
a garantir a qualidade e segurança para o consumidor.

Visão
A visão da ALS Life Sciences Portugal S.A., é promover o crescimento de uma forma 
sustentada como organismo de certificação, de modo que este torne uma referência, nesta 
área de atividade, a nível nacional e internacional.

Valores
Os valores da ALS Life Sciences Portugal, S.A. tem como base a segurança, resiliência, 
curiosidade, compromisso, cuidar e honestidade, valores estes que acompanham cada 
atividade de certificação de forma a garantir um tratamento igualitário a todos os clientes, 
bem como imparcialidade, confidencialidade, independência e rigor.

MISSÃO, VISÃO E VALORES
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A estrutura interna da ALS Life Sciences Portugal S.A., é constituída pelas seguintes áreas:
•	 Conselho Diretivo
•	 Gestão de Recursos Humanos e Formação
•	 Sistema de Gestão e Qualidade
•	 Higiene e Segurança no Trabalho
•	 Marketing
•	 Serviços de Tecnologia da Informação 
•	 Comercial e Faturação
•	 Financeira, Compras e Controlo de Gestão
•	 Logística e Controlo de Pragas
•	 Consultoria e Auditoria
•	 Serviço de Apoio ao Cliente
•	 Produção
•	 Investigação e Desenvolvimento
•	 Gestão Operacional por unidade laboratorial:

	− Tondela
	− Madeira
	− Porto 
	− Lisboa 
	− Castelo Branco

ESTRUTURA ORGÂNICA

Gestão de Recursos Humanos e Formação 
•	 Desenvolver os processos de recrutamento e seleção de recursos humanos e assegurar 

a sua retenção.
•	 Elaborar os contratos de trabalho.
•	 Efetuar a gestão do Plano de Desenvolvimento e Formação, nomeadamente através da 

realização do diagnóstico de necessidades, planeamento, orçamentação e execução 
das atividades e ações formativas.

•	 Processar remunerações, descontos e prestações sociais.

Financeira, Compras e Controlo de Gestão
•	 Preparar o orçamento anual e controle da respetiva execução.
•	 Recolher, validar e registar a informação contabilística, de modo a elaborar a 

contabilidade patrimonial, orçamental, de custos e prestação de contas.
•	 Efetuar pagamentos e recebimentos e aferição da legalidade e regularidade das 

despesas a realizar e das receitas a arrecadar.
•	 Controlar os processos de despesas.
•	 Negociar e gerir os contratos de aprovisionamento e prestação de serviços.
•	 Assegurar o aprovisionamento de bens e serviços (encomendas, acompanhamento das 

encomendas, etc.).

PRINCIPAIS FUNÇÕES
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Logística e Controlo de Pragas
•	 Manutenção, segurança, conforto e limpeza das instalações.
•	 Efetuar a gestão do património – bens imóveis e móveis.
•	 Gestão da frota automóvel.
•	 Recolha de amostras nos vários clientes pelo território nacional.

Serviços de Tecnologia da Informação
•	 Garantir que os Sistemas de Informação/Tecnologias de Informação são um 

instrumento de eficácia na atividade da ALS PT.
•	 Elaborar o Plano Estratégico para a área SI/TI.
•	 Desenvolver e monitorizar os projetos na área de SI/TI.
•	 Efetuar a gestão e manutenção da Infraestrutura, contemplando: servidores, rede 

(dados e telefonia), tecnologia de armazenamento, administração de base de dados, 
serviços de diretório, gestão dos postos de trabalho, sistemas operativos e ferramentas 
associadas.

Sistemas de Gestão da Qualidade
•	 Gerir o Centro de Documentação, nas componentes da disponibilização de informação 

documental e respetivo acesso por parte dos utentes internos e externos e da 
racionalização da aquisição de publicações e documentação técnicas, baseada numa 
perspetiva de custo-benefício e de qualidade.

•	 Garantir a conservação e do acervo documental da ALS PT, com vista a proporcionar 
informação técnico-científica relevante ao público interno e externo à Instituição.

CONCEITO DE RISCO E DE GESTÃO 
DO RISCO 
Pode definir-se risco como o evento, situação ou circunstância futura com probabilidade 
de ocorrência e potencial consequência positiva ou negativa na consecução dos objetivos 
de uma unidade organizacional. (Cfr., neste sentido, sobre o conceito de risco, o Plano de 
Prevenção de Riscos de Gestão da Direção-Geral do Tribunal de Contas, disponível em 
(https://erario.tcontas.pt/pt/plano_risco/plano_prevencao.pdf).

III. Identificação e 
Avaliação dos Riscos
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Tabela 1 - Tabela de Matriz de Risco

Segundo a FERMA – Norma de Gestão de Riscos, “o risco pode ser definido como a 
combinação da probabilidade de um acontecimento e das suas consequências (ISO/IEC 
Guide 73). O simples facto de existir atividade, abre a possibilidade de ocorrência de eventos 
ou situações cujas consequências constituem oportunidades para obter vantagens (lado 
positivo) ou então ameaças ao sucesso (lado negativo).”
Entende-se por gestão do risco, o processo através do qual as organizações analisam 
metodicamente os riscos inerentes às respetivas atividades, com o objetivo de atingirem 
uma vantagem sustentada em cada atividade individual e no conjunto de todas as atividades.
A gestão do risco deve ser organizada e implementada ao nível dos programas, dos projetos 
e das atividades principais ou ao nível de funções e departamentos, dependendo do projeto 
ou da natureza funcional da atividade.

A matriz de análise de risco, apresenta-se com a seguinte configuração:
•	 Quanto ao indicador probabilidade de ocorrência do risco, que se associa sobretudo 

à existência de medidas preventivas e ao histórico da sua eficácia, pode ser aferida 
segundo uma escala com três posições – baixa, média e alta.

•	 Quanto ao indicador impacto previsível da ocorrência do risco, que se associa aos 
possíveis efeitos decorrentes da concretização dos atos que se pretendem prevenir, 
pode ser aferido segundo uma escala com três posições – baixo, médio e alto, ambos 
de acordo com a seguinte tabela de matriz de risco:

Fonte: MENAC (GUIA N.º 1/2023 – Setembro)
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Cada risco identificado será classificado, correspondendo tal classificação ao resultado da 
combinação do grau de probabilidade da ocorrência de situações que comportam risco com 
a gravidade do impacto previsível, conforme evidenciado em cores diferentes, no quadro 
seguinte que constituí a matriz de aferição/análise do nível de risco. 

Assim, o resultado da classificação do risco resulta numa matriz diferenciada em cores que 
indicam o quão critico um determinado risco é, e que a seguir se evidencia:

Tabela 2 - Matriz de aferição/análise do nível de risco

Fonte: MENAC (GUIA N.º 1/2023 – Setembro)

O presente Plano, acolhendo à mais recente legislação publicada, conjugado com a 
existência de código de ética e de conduta, de manuais de procedimentos, com as 
atividades de controlo interno, a divulgação da informação relevante sobre os vários 
tipos de risco e respetivas medidas preventivas, e o acompanhamento da eficácia destas 
medidas, constitui elemento de diminuição da ocorrência dos riscos em geral e da prática de 
corrupção ou de infrações conexas em particular.

O presente PPR, com a identificação dos riscos e as medidas preventivas, constitui um 
instrumento para a prevenção e gestão do risco e serve de base ao planeamento estratégico 
no âmbito do processo de tomada de decisão e para o planeamento e execução das 
atividades.

As medidas enumeradas no presente Plano contribuem para a concretização da missão e dos 
objetivos definidos.

FATORES DE RISCO 
Importa referir que são vários os fatores que levam a que o desenvolvimento de uma 
determinada atividade comporte um maior ou menor risco, a saber:
•	 Integridade.
•	 Motivação e responsabilidade pessoal.
•	 Qualidade da gestão.
•	 Qualidade do sistema de controlo interno.
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RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTAÇÃO 
DO PPR 
O RGPC prevê que as entidades implementem um Programa de Cumprimento Normativo 
(PCN).
De acordo com os n.º2 e 3 do artigo 5.º do RGPC, na ALS Life Sciences Portugal S.A., foi 
designado/a, como Responsável pelo Cumprimento Normativo, um dos Administradores, 
que  garante e controla a aplicação do Programa de Cumprimento Normativo, e que exerce 
as suas funções de modo independente, permanente e com autonomia decisória, a quem é 
assegurado que dispõe da informação interna e dos meios humanos e técnicos necessários 
ao bom desempenho da função.
Na elaboração do presente PPR, são consideradas as indicações sobre a função e as 
responsabilidades de cada interveniente ou grupo de intervenientes e dos recursos 
necessários e disponíveis e formas adequadas de comunicação interna.
Não obstante as funções assumidas pelo RCN, a Comissão de Prevenção de Corrupção 
procede à monitorização e execução do PPR, e elabora os relatórios anuais de forma a fazer 
uma monitorização dos riscos associados à atividade desempenhada pela ALS Life Sciences 
Portugal S.A.

IV. Responsáveis 
pela implementação 
do PRR

Tabela 3 - As responsabilidades na execução do PPR, os intervenientes e as respetivas funções
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REGRAS PARA A ELABORAÇÃO, 
DIVULGAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DO PPR 
Sem prejuízo das funções e responsabilidades supra descritas, e de forma a garantir uma 
eficaz manutenção e atualização do PPR, destaca-se a necessidade de compreender a 
distribuição de responsabilidades de cada interveniente ou de grupo de intervenientes nos 
diversos níveis de organização. 

A execução do PPR está sujeita a controlo, efetuada pela comissão de prevenção da 
corrupção nos seguintes termos:

•	 Elaboração no mês de Outubro, de relatório de avaliação intercalar nas situações 
identificadas de risco elevado;

•	 Elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, do relatório 
de avaliação anual, contemplando nomeadamente a quantificação do grau de 
implementação das medidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a sua 
plena implementação;

•	 O PPR é revisto a cada 3 anos, ou sempre que se opere uma alteração nas atribuições 
ou na estrutura orgânica da ALS Life Sciences Portugal S.A.

Assim, ao RCN com o apoio da CPC, cabe promover a realização de ações de formação, de 
divulgação, reflexão e esclarecimento do Plano junto dos trabalhadores, que contribuem para 
o envolvimento numa cultura de prevenção de riscos.

Por sua vez, os Dirigentes ou Coordenadores das estruturas de gestão, são os “responsáveis 
setoriais” pela monitorização local e execução do Plano. Estes são diretamente responsáveis 
pela operacionalização do plano de gestão dos riscos localmente nos seus serviços, 
nomeadamente:

•	 Identificar os Riscos; 
•	 Classificar os Riscos tendo em conta a probabilidade e a gravidade; 
•	 Definir as medidas a adotar que previna os incidentes e minimize o risco de ocorrência; 
•	 Garantir a execução de controlos internos adequados;
•	 Elaborar relatório de avaliação sobre quais as ações tomadas para a gestão dos riscos 

da ALS Life Sciences Portugal S.A., em formulário a ser disponibilizado, para assegurar a 
eficácia do programa de gestão dos riscos da ALS Life Sciences Portugal S.A.

Aos profissionais da ALS Life Sciences Portugal S.A., cabe um papel fundamental de 
heteroavaliação e Autoavaliação na identificação dos comportamentos e atividades de risco 
que são contemplados no presente plano, nomeadamente:

•	 Conhecerem o PPR e o Código de Conduta, e estarem conscientes de eventuais 
desconformidades;

•	 Estarem cientes do seu papel nos riscos associados à sua atividade;
•	 Evitar a criação de oportunidade para a concretização de riscos;
•	 Conforme necessário, participar no processo de criação de um ambiente de forte 

controlo e no planeamento e execução das atividades de controlo, bem como participar 
em atividades de acompanhamento;

•	 Utilizar os canais de denúncia previstos no art.8.º do RNC. 
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Na elaboração do presente PPR, são apresentadas as medidas de prevenção julgadas 
oportunas e adequadas para supressão ou mitigação dos riscos identificados pelas unidades 
orgânicas diretamente dependentes da direção da ALS Life Sciences Portugal S.A. 

OBJETIVOS 
Os objetivos da avaliação dos riscos de corrupção são:

•	 Identificar os fatores institucionais que favorecem a corrupção.
•	 Elaborar recomendações para mitigar ou suprimir os efeitos dos riscos de corrupção.

Nesta medida foram elaborados os Quadros 1 a 15 constantes do ponto 7, onde são 
apresentados as seguintes Matrizes de Riscos, incluindo os riscos de gestão e infrações 
conexas:
Quadro 1 - Atividades de risco transversais a todas as Unidades Orgânicas da ALS Life 
Sciences Portugal S.A
Quadro 2 - Conselho Diretivo (CD)
Quadro 3 - Gestão de Recursos Humanos e Formação (GRHF)
Quadro 4 - Sistema de Gestão e Qualidade (SGQ)
Quadro 5 - Higiene e Segurança no Trabalho (HST)
Quadro 6 - Marketing (MRK)
Quadro 7 - Serviços de Tecnologia da Informação (STI) 
Quadro 8 - Comercial e Faturação (CF)
Quadro 9 - Financeira, Compras e Controlo de Gestão (FCCG)
Quadro 10 - Logística e Controlo de Pragas (LCC)
Quadro 11 - Consultoria e Auditoria (CA)
Quadro 12 - Serviço de Apoio ao Cliente (SAC)
Quadro 13 - Produção (PRD)
Quadro 14 - Investigação e Desenvolvimento (ID)
Quadro 15 - Gestão Operacional das unidades laboratoriais (Tondela, Madeira, Porto, Lisboa e 
Castelo Branco)

V. Identificação 
das medidas gerais 
de mitigação potenciadoras 
do risco e medidas preventivas
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PRINCÍPIOS 
Os seguintes princípios encontram-se subjacentes à avaliação dos riscos de corrupção:

•	 Legalidade: observância das normas em vigor, nomeadamente na avaliação da garantia 
de proteção de informação sigilosa.

•	 Participação: participação de todas as entidades e pessoas envolvidas na tramitação do 
processo de avaliação.

•	 Transparência: disseminação da informação relacionada com a avaliação efetuada pela 
organização de acordo com os seus objetivos específicos da avaliação e na medida 
considerada conveniente.

ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO, 
MONITORIZAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO PPR
Acompanhamento do PPR
A ALS Life Sciences Portugal S.A. procede ao controlo periódico para verificação do 
cumprimento das medidas de prevenção propostas e dos efeitos práticos da sua execução. 

De acordo com o previsto nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 6.º do RGPD, o controlo é 
efetuado através do relatório intercalar e do relatório anual nos seguintes termos:

•	 Elaboração, no mês de outubro, de relatório de avaliação intercalar nas situações 
identificadas de risco elevado ou máximo.

•	 Elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, de relatório de 
avaliação anual, contendo nomeadamente a quantificação do grau de implementação 
das medidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a previsão da sua 
implementação.

AVALIAÇÃO, MONITORIZAÇÃO E 
ATUALIZAÇÃO DO PPR
A avaliação, a monitorização e a atualização do PPR é assegurada pelo RCN em coadjuvação 
da CPC, da ALS Life Sciences Portugal S.A., e em articulação com os/as dirigentes da ALS 
Life Sciences Portugal S.A.

O PPR deve:
•	 Ser revisto a cada 3 anos ou sempre que se opere uma alteração nas atribuições ou na 

estrutura orgânica que o justifique.;
•	 Ser publicitado na internet do ALS Life Sciences Portugal S.A., no prazo de 10 dias após 

a sua implementação e respetivas revisões.
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COMUNICAÇÃO DO PPR E DOS 
RELATÓRIOS
O PPR e respetivos relatórios devem ser comunicados, no prazo de 10 após a sua 
implementação e respetivas revisões, à seguinte entidade:

•	 Ao Mecanismo Nacional Anticorrupção, via plataforma eletrónica gerida pelo MENAC

IDENTIFICAÇÃO DE MEDIDAS DE 
PREVENÇÃO E NÍVEL DE RISCO 
Foi construída, após consulta de Dirigentes e Coordenadores das Áreas da ALS Life Sciences 
Portugal S.A., a Matriz de Risco para apresentar os graus/classificação dos riscos, assim 
como a identificação das respetivas medidas de mitigação.

Foram elaborados os quadros (ANEXOS) que caracterizam os Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas identificados na ALS Life Sciences Portugal S.A.

De acordo com o n.º 2 do artigo 6.º do RGPC, do Plano devem constar:
a.	 As áreas de atividade da entidade com risco da prática de atos de corrupção e infrações 

conexas;
b.	 A probabilidade de ocorrência e o impacto previsível de cada situação, de forma a 

permitir a graduação dos riscos;
c.	 Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de ocorrência e 

o impacto dos riscos e situações identificados; 
d.	 Nas situações de risco elevado ou máximo, as medidas de prevenção mais exaustivas, 

sendo prioritária a respetiva execução;
e.	 A designação de responsável geral pela execução, controlo e revisão do PPR, que pode 

ser o/a responsável pelo cumprimento normativo. 

VI. Áreas de risco  
Unidades orgânicas e medidas a 
adotar no sentido da sua prevenção 
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Na ALS Life Sciences Portugal S.A., identificaram-se atividades e áreas com probabilidade 
de risco em toda a instituição desde o Conselho Diretivo até às diversas Unidades Orgânicas 
como se pretende evidenciar nos Quadros/ Matriz de risco - A Identificação das áreas de 
risco, dos riscos, das medidas e de responsáveis, constantes no ponto 7, deste documento, 
sendo de salientar: 

1.	 Atividades de risco transversais a todas as Unidades Orgânicas da ALS Life Sciences 
Portugal S.A

2.	 Conselho Diretivo (CD)
3.	 Gestão de Recursos Humanos e Formação (GRHF)
4.	 Sistema de Gestão e Qualidade (SGQ)
5.	 Higiene e Segurança no Trabalho (HST)
6.	 Marketing (MRK)
7.	 Serviços de Tecnologia da Informação (STI) 
8.	 Comercial e Faturação (CF)
9.	 Financeira, Compras e Controlo de Gestão (FCCG)
10.	Logística e Controlo de Pragas (LCC)
11.	Consultoria e Auditoria (CA)
12.	Serviço de Apoio ao Cliente (SAC)
13.	Produção (PRD)
14.	Investigação e Desenvolvimento (ID)
15.	Gestão Operacional das unidades laboratoriais (Tondela, Madeira, Porto, Lisboa e 

Castelo Branco)
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QUADROS – MATRIZ DE RISCO 
QUADRO 1 – ATIVIDADES DE RISCO TRANSVERSAIS A TODAS AS 
UNIDADES ORGÂNICAS DA ALS LIFE SCIENCES PORTUGAL S.A.

VII. Identificação 
das áreas de risco, 
da classificação do risco (grau), 
das medidas preventivas e dos 
responsáveis
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QUADRO 2 – CONSELHO DIRETIVO (CD)

QUADRO 3 - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FORMAÇÃO (DGRHF)
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QUADRO 4 – SISTEMAS DE GESTÃO E QUALIDADE (SGQ)

QUADRO 5 – HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO (HST)

QUADRO 6 – MARKETING (MRK)
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QUADRO 7 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (STI)
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QUADRO 8 – COMERCIAL E FATURAÇÃO (CF)
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QUADRO 9 – FINANCEIRA, COMPRAS E CONTROLO DE GESTÃO (FCCG)
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QUADRO 10 – LOGÍSTICA E CONTROLO DE PRAGAS (LCC)

QUADRO 11 – CONSULTORIA E AUDITORIA (CA)

QUADRO 12 – SERVIÇO DE APOIO AO CLIENTE (SAC)
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QUADRO 13 – PRODUÇÃO (PRD)

QUADRO 14 – INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (ID)

QUADRO 15 – GESTÃO OPERACIONAL DAS UNIDADES 
LABORATORIAIS (TONDELA, MADEIRA, PORTO, LISBOA E CASTELO 
BRANCO) (GOTMPLCB)



Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e de Infrações Conexas

27CAR-GL-GRP-POL-009

alsglobal.com


